
Jornal do Engenheiro
Sindicato Engenñeuos no Estacn de Pernamtwco-

Editorial

Missão cumprida

NO final deste ano estaremos concluindo nossa gestio fren•

te do SENGE, Nos dois primeiros anos. 19S7f19SS. enfrentamos

graves dificuldades financeiras. consequência dos sucessivos ••pla•

nos económicos" do Governo Sarney. que congelaram anuidade.

dificultaram a cobrança através da rede banc:iria, impediram
nossa participaçáo em eventos nacionais de interesse dos enge-
nheiros e nos comunicássemos mais efetivamente com os assocra-

via boletins ou jornais.
Esta situação foi ainda agravada com os pesados compro•

misos financeiros que tivemos que assumir face a decisões contrá-

rias da Justiça do Trabalho sobre pendências antigas de ex-empre•

gados do Sindicato. Este ano.com muito esforço e a compreensão

dos associados. o quadro vai se revertendo e já podemos afirmar
com orgulho que. ao ultrapassarmos os 1.000 (mil) descontos
em folha. da contribuição social. nos colocamos na vanguarda,
em todo o Pais. em termos do percentual de sócios que pagam
mensalmente a um Sindicato de profissionais liberais. A inda nessa

gestão. associamos cerca de .S(H) engenheiros.

Dentro desta nova fase já pollemos contabilizar a partici-

paçáo. em Brasilia e Belo Horizonte. de discussões sobre o Salário

Mínimo Profissional. e a campanha salarial dos trabalhadores

nas empresas de consultoria. Efetuamos. também. a compra de

uma máquina copiadora e restauramos a edição do nosso jornal

que. acreditamos. passará a ter uma periodicidade maior.

Em todo este periodo procuramos atuar com a visão do

Sindicato como instrumento de conscientização e organização

dos trabalhadores. qualquer que seja a sua escolaridade. Assim.

buscamos integrar os engenheiros na luta por maiores salários

e melhores condições de vida e trabalho. Não é uma tarefa fácil.

nem produz resultados imediatos. Mas. acreditamos que o enge-

nheiro só terá força para reivindicar seus direitos quando estiver

integrado com os outros trabalhadores. fazendo-se respeitar como

companheiro de luta e. com o apoio da maiória. colocando suas

questões prioritárias na pauta comum de reivindicações.

Isto significa dizer que não acreditamos nos movimentos

artificiais, bravatas na Imprensa. ou acordo de cúpula. sem o

apoio das bases para resolver questões sindicais. O equilibrio

empregado versus patrão só acontece quando existe respeito mú-

tuo. E isto. no nosso caso. pressupõe uma categoria mobilizada.

participando dempcraticamente do Sindicato. respaldando as de-

cisões tomadas. E com esse entendimento que participamos das

lutas na Chesf. Celpe. Compesa. Telpe. empresas de consultoria.

CPRM. Metrorec. RFFSA. Governo do Estado de Pernambuco.

Prefeitura do Recife. URB-Recife e outras.

A Constituição em vigor colocou várias questóes para discus-

sáo em relação ao modelo sindical brasileiro. Os sindicatos. hoje.

estão livres da interferência do Governo e todos podem ser sindi-

calizados. inclusive os funcionários públicos da administraçáo

direta. E fundamental. portanto, que aprofundamos a discussão

do papel que o nosso Sindicato deve desempenhar neste quadro.

A diretoria
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SENGE elege nova diretoria
o dia 3 de outubro passado realizamos eleiçóes para Diretoria, Conse-
lho Fiscal e Delegados Representantes na FNIE do nosso Sindicato.
O processo eleitoral foi aberto e democrático, conl ampla divulgação

aos interessados. seja através da Imprensa (Jornal do Conunercto e Diario
Oficial), de boletins ou de oficios enviados ao CREA-PE, Clube de Enge-
nharta, Associaçáo Pernambucana de Engenheiros Eletricistas e Associação
dos Agrónomos.

Apenas uma chapa se inscreveu, sendo eleita com votos de um
colégio eleitoral de .569 eleitores. O quorum mínimo exigido pelos estatu-
tos, de foi plenamente atingido, apesar da chapa única, com 40,2%
de votos válidos.

CHAPA I BRANCOS NULOS % TO'VAL

604 VOTOS 96 22 VOTOS 3,5 5 VOTOS 631 VOTOS 40,2

De acordo com os estatutos. o mandato da nova Diretoria será iniciado
no final de Dezembro, uma vez que as eleições foram antecipadas apenas
para evitar que ocorressem no mesmo período da escolha do Presidente
da República.

A nova Diretoria é composta dos seguintes companheiros: Carlos Ro-

berto Aguiar de Brito, CHESF; José Lima de Souza, TELPE; Clayton
Ferraz de Paiva. CHESF•, Alberto Benning Paes Barreto, THEMAG ENGE-
NHARIA LTDA; João Francisco Silveira de Moraes, CPRM; Marco Anto-
nio Lins dos Santos Bezerra, CELPE; Yves Lucien de Melo Verçosa, URB;
Aluisio Malufe Ribeiro Jr., AGAM; Maurício Jorge Tenório Jatobá,
CHESF•, Reginaldo Leão Neto, CPRM•, Waldênio Pereira de Oliveira, CEL-
PE: Olegário Alexandre dos Santos, MONASA; Francisco Nicodemos Cam-
POS. COMPESA; Arnaldo Torres Santos, CHESF; Roberto Luiz de Carva-
lho Freire, THEMAG ENGENHARIA LTDA; lêdo Martins Moroni da
Silveira, CHESF; Flávio Márcio de Albuquerque Castelo Branco, CHESF;
Edjair de Siqueira Alves, CHESF; Adelson de Souza Neves, CHESF; Ma-
noel Xavier Cardoso, CELPE; Francisco Percival Bringel, COMPESA;
Newton Pessoa Monteiro, RFFSA; José Coriolano de Souza, DER e Laercio
Flávio de Men-ezes, CHESF.

PRESIDENTE

Carlos Roberto Aguiar de Brito,38 anos. É
engenheiro eletricista, formado em 1975. pela

Universidade Federal de Pernambuco. Trabalha na
Chesf e tem curso de pós-graduação em Sistemas

Elétricos, realizado em Itajubá, Minas Gerais, em
1977 Foi Delegado na CONCLAT, em 81. pelo
Sindicato dos Urbanitários: participou do II, III, IV

e V Encontro Nacional dos Sindicatos dos
Engenheiros: Diretor do Clube de Engenharia,
82783: Delegado Representante na FNE, pelo
SENGE. Atualmente é tesoureiro do SENGE.

DIRETORIA EXECUTIVA

Samuel Costa Filho. presidente
Roberto Luiz de Carvalho Freire, vice-presidente
José Lima de Souza, 1' secretário
Carlos Roberto Aguiar de Brito, 1' tesoureiro
Newton Pessoa Monteiro, 2a tesoureiro
Cláudio Luiz Dubeux Neves, diretor administrativo

REPRESENTANTES JUNTO À FNE

Jurandir Pereira Liberal
Geraldo Miranda Cavalcante

Mudanças no Estatuto
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COMPESA e o PCS
Preocupados com a implantasáo do o Pla.

no de Cargos e Salarios (PCS). diversos engenhe;-

ros da COMPESA procuraram o nosso Sine:cato
para atuarmos junto a diretor:a daquela emnresa.
no sentido de serem ouvidos e poderem participar
da sua elaboração. A direçáo do SENGE part;ct-
para das reumóes que seráo feitas com os enge-
nheiros da empresa e lutará na defesa de suas
vindicaçóes.

Servidor federal
cria seu sindicato

Os trabalhadores dos órgãos federais sediados
em Pernambuco ornanizaram e criaram. neste ano.
o seu Sindicato. O engenheiro Jurandir Liberal.
nosso companheiro do SENGE. teve o seu traba-
lho reconhecido pela categoria e assumiu a presi-
ciência para um mandato de seis meses e com a
tarefa de orgamz—'lr as eleições. Estas eleições fo-
ram realizadas nos dias 19 e 20 de setembro e
mais uma vez Jurandir teve reconhecido seu traba-
lho. sendo escolhido como Presidente da Entidade
para o periodo 8992. O SENGE tem apoiado a
luta destes companheiros que inclusive utilizam
nossas dependências como sua sede provisória.

CONSELHO FISCAL

José Gualberto de Freitas Almeida
lédo Martins Moroni da Silveira
Manoel Machado da Cunha Cavalcante

JORNALISTA RESPONSÁVEL

Romildo Porto

SINDICATO DOS ENGENHEIROS

Rua Afonso Pena, 149, Boa Vista — Fones r 231-7312
e 221-4699
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Luta em defesa do piso salarial
luta em defesa do Piso Salarial dos Engenheiros,

Agrónomos e Geólogos tem sido uma das nossas priori-
dades nos últimos pneses. Participwnos de 3 reunir)es na
F. N. E. ent Brasília para discutir e encantinhar o assunto,

—•tclusive com a presença de advogados do escritório que
os presta serviço. As decisões tontadas na F. N. E.

sido cumpridas fielmente neste SENGE:
Utiliztunos os nteios de conlltnicaçtio (Jornais,

TV. etc.) para divulgar e defender nossos pontos de vista.
Participatnos de rettniôes com outras entidades

atingidas. como o ('IR EA, CRMV, Sindicatos dos Arqui-
tetos. Qui'nicos, Médicos Veterinários, Servidores Ptiblicos
Civis e Federais do Estado e Associações de Geólogos e
Servidores do CPR H, no sentido de articular unta antpla
mobilizaçáo de todos estes profissionais. Conto resultado

diadesta reunião realizantos Assentbléia conjunta no 
1/11/89 no auditório da CELPE, onde ficou decidido o
seguinte:

Nova assembléia dia 20/11/89 no mesnto local, com
mobilização.

Além disso, desde julho passado enviamos o ofício
cuja íntegra divulgamos abaixo, para que nenhum dirigente
Ias 90 entpresas e órgãos públicos envolvidos diga que
Cio conhece o 'texto da Lei 4.950-A.

Prezado Senhor.

Em 1966. através da Lei 4.950•A, de
22 de abril. os Engenheiros. Arquitetos.
Agrónomos, Químicos e Veterinários obti-

veram um amparo legal que impedia que

os seus salários caíssem abaixo de um pata-

mar mínimo. Este patamar minimo é de
06 (seis) vezes o salario mínimo para a jor-

nada de trabalho de 06 (seis) horas, deven-

do. as horas que excederem esta jornada,

serem remuneradas como extras.com o adi-

cional minimo de 50% (cinqüenta por cen-

to).
Em 1987, 0 decreto-lei 2351, de

cagosto, criou o Piso Nacional do Salário

e o Salário Mínimo de Referência, extin-

guindo o então existente Salário Mínimo

e fazendo expressa referência aos salários

mínimos profissionais, relacionando-os ao

Salário Mínimo de Referência. Teorica-

mente, este decreto-lei permitiria desvin-

cular a economia da menor remuneração

estipulada para os assalariados, facilitando

sua recuperação. Além desta recuperação

não ter acontecido, oque se viu foi o achata-

mento violento do salário dos Engenheiros,

que em maio deste ano já acumulavam uma

perda real de cerca de 50%.

No dia 03 de julho deste ano, a Lei

7.789, no Art. 50, extinguiu o Salário Míni-

mo de Referência e o Piso Nacional de Salá-

rios, no mesmo tempo em que, no Art. Y,

vedou a VINCULAÇÃO do salário Míni-

mo para qualquer fim.

Uma vez que a Lei 4.950-A, citada no

início deste ofício, não foi revogada, conti-

nuando portanto a existir um patamar míni-

mo para o salário dos Engenheiros, e procu-

rando responder os questionamentos da ca-

tegoria em todo Brasil, estivemos reunidos

recentemente em Brasilia com dirigentes

sindicais e assessorias jurídicas da Federa-

ção Nacional e de diversos Sindicatos de

Engenheiros do País. Transcrevemos abai-

xo o documento resultante desta reunião,

para o qual solicitamos a atuaçáo de V.

"As asessorias jurídicas da FNE e dos

Sindicatos presentes ao Encontro realizado

em Brasilia, em 15.07.89, em face do dis-

posto na Lei 7.789 de 03 de julho de 1989,

esclarecem que o salário-mínimo profissio-

nal do engenheiro continua sendo o estabe-

lecido na Lei 4.950•A, de 22 de abril de

1966, de 06 (seis) vezes o salário mínimo

para a jornada de trabalho de 6 (seis) horas.

A Lei 4.950-A, ao tomar como refe-

rência o salário-mínimo legal para a fixação

do mínimo profissional do engenheiro, não

se atrita com o inciso IV, do arto 7', da

Constituição vigente, nem com o arto Y,

da Lei 7,789189, que proibem vinculação

ao salário-mínimo para qualquer fim.

Isto porque deve ser feita a distinção

entre "vinculação" e "referência". Um con-

trato que fixe a própria remuneração em

um número determinado de salários-míni-

mos estará vinculado e poderá ser tido como

inconstitucional ou ilegal porque importará

em majoração automática toda vez que

houver variação do salário-mínimo.

A Lei 4.950-A, entretanto, não fixa o

próprio salário do engenheiro vinculando-o

ao salário-mínimo, mas um patamar míni-

mo a ser observado, que tem como refe-

rência o salário-mínimo, e nisto não há

ualquer inconstitucionalidade ou ilegali-

lade.
Veja-se que o mesmo Congresso Na-

cional, na Lei 7.789, de 03 de julho de 1989,

no arto 5', extinguiu o•saláno-mínimo de

referência e o piso nacional de salários. Em

ato contínuo, editou a Lei 7.788, da mesma

data, que, nos artigos 20 e Y, toma como

referência o salário-mínimo para adoçáo de

fórmula de reajustamento salarial.

Portanto, o mesmo Congresso Nacio-

nal que foi constituinte, soube fazer a distin-

ção entre "vinculação" e "referência" , sen-

do a primeira proibida e a última não.

Assim não há dúvida de que a Lei

4.950-A, de 22 de abril de 1966, encontra-se

em plena vigência, sendo, o salário-mínimo

do engenheiro de NCzS (setecentos

e vinte cruzados novos) para o mês de ju-

nho, e NCzS 898,00 (oitocentos e noventa

e oito cruzados novos e oitenta centavos)
para o més de • ulho, em jornada de trabalho

Igual ade 06 seis) horas diárias, devendo,

as horas excedentes desta jornada, sér pa-

gas como extraordinárias, com o adicional

mínimo de 50% (cinqüenta por cento)"

Adotando este entendimento para o
pagamento dos Engenheiros desta Empre-

sa, V.Sa. estará contribuindo para uma re-
lação de trabalho mais justa e motivadora,

evitando uma hierarquia salarial que pena-

. liza duramente aqueles que, pelo seu conhe-
Icimento específico, estão aptos para desem-

penhar as tarefas com maior grau de com-
plexidade. O que estamos reivindicando,
baseadas na lei, não são altos salários e sim

.um piso salarial que dê as mínimas condi-

çóes de dignidade para o exercício da profis-

são de Engenheiro.

Estamos convictos daquilo que defen-

demos e certos de que este será o entendi-

.mento da Justiça do Trabalho, entretanto
esperamos que o bom senso prevaleça e

que as razões deste ofício sejam acatadas,
tornando desnecessárias açóes porteriores.

Atenciosamente,

Samuel Costa Filho
— Presidente —



BRIZOLA

, Integra l"
da uww•dadc

cnvol,
o put'lno c a

O pr vat à luta
cernando

dc 

na 

• RANCO 00
itidcrcndcntc c 

ate

c no tntcrtor

. • . — torná-lo
d"

acabando com

maquina

I [tcnfc Bra•ul
iat um

I m lugar. da um'
ca ondldalura tc•lmcntc dc nu.'

qualquer 'om Rcpu•
. que comtutcu sua implantasao.

negou c 0 I Icnoral

c 

lm luo', 
t..mp•mcnt" 

Pan com um

tona da autcntwa 
Pan Fla 
gnda.k moral c 

caros c 

out'as

col'»

da

deste

•,'n.crul.uk, IntC•

na defesa dos 'ntc•

da trabalha-

cspcv ulaçao imanccura c canalizando
recursos pata a produçao

• CAPITAI. ESHUNGEIRO —
desde que venha para ficar,

a cxcmplo do capital Imigrante.

— defendê-la da ex.
Flotaçao económica e predatória.
preservar os recursos naturats mio re-
novávets. proibindo sua exportação
por um penodo de anos.

• EMPRESA NACIONAL — fortale-
cer. democratizar e Incentivar.

• EMPRESA ESTATALISERVIÇO
PUBLICO — fortalece-los como vei-
culos do desenvolvimento económi-
co-social. remouvando os seus em-
pregados e fazendo com que as esta-

assegurem ao pais total indepen-
dénaa tecnológica e politica nas atlVi-
dades estratégicas.

Por estas razoes e por muito mais é
que a alternativa de voto mais cons-
caente deve ser dinglda a LEONEL
BR I ZOLA. que também é o único
candidato que faz claramente opção
ideológca pelo socialismo democrá-
uco. como a forma de governo capaz
dc harmomzar racionalmente a livre
imaativa e a força do trabalho.
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Tripé Essencial para a Democracia

Regina Márcia Gaudêncio

As elciçóes presidenciais de 15!11189 repre-
sentam o marco final de um longo e penoso pro-

cesso dc transtçáo política. A clew,io além deste

significado histórico se constitui num dos clemen-
tos fundamentais da democracia representauva.
dc outra parte. C um fator estruturante de institui•

gies onde se pode destacar as agremiações parti•

dinas Pode-se dizer que eleiçóes. representação
e partidos políticos formam um tripé esscncral
para o regime democrático,

Faço essas consideraçóes iniciais exatamente

para registrar como encaro a Importáncta dos par•

tidos para solidificação do quadro Institucional.

Paradoxalmente no Brasil o quadro partidário é

estruturalmente frágil e os sucessivos acidentes
de percursos nio permitiram que o mesmo se tor-
nasc consistente. tanto assim que o sistema pluri-
partidário brasileiro é frequentemente golpeado

por Interesses ocasionars e por uma constante mi•
açio Desta forma servem muito mais de siglas

aluguel do que como mecanismos de partrci•

paçáo política. O grande paradoxo reside no fato

que as elClçóes presidenciais que em prirxiP10

como argamassa pata os partidos. no caso

braslleiro vem se mndo como um elemento devas-

tador do que ainda resta do quadro partidano,

Os parodos cnnstltuldos, ou quc FIO menos

devznam ser constituídos do somatono de Ilde•

ranças, idálas (programa) e estrutura, estio dila-

cerados cspcaalmcnte aquelo partidos que foram

gestores da conturbada transaçáo democrática
(PFL e PMDB) Nota-se dentro do pnxcsso. que

a falta de um compromtsso está"cl com a institw•
çáo induz a dectsóes oprtumstas dc quadros. des-

naturando a lealdade partidána e confundindo
o el"ltor. O espetáculo tio depnmcnte que as
vezes é dado Imaginar que maior do que os partl•

é a bússola do poder ocasional segundo apon-
tam os Institutos de de optmio pública

Esta sintética avahaçáo critlca me leva a con-
clusáo de que náo se pode cogitar de um regime
democrático sem que existam partidos
sólidos. Por conseqúéncia cabe ressaltar que o
PFL tem um candidato escolhido um pnxesso
fixado pelos estatutos, as prévus. e que a despeito
de sua reconhecida fragilidade eleitoral diver-
g¿ncuas que se possam ter é o candidato do parti*
do. e como tal deve ser encarado por aqueks
que militam na agemaçáo.
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O pnrne'ro PSDBé a cfetjva reali.

taçáo da democracia como umco regime que
garanto a dtgmd,idC da g»ssoa humana

Neste senti(k) o PSDB (Étcnderá a achçáo
parlamentansmo e voporá ao Congresso Na•

conal a anteapaçào para 1990. plebscdo que
detimrâ a sua Implantaçáo no Brasil.

Enquanto o presidencialismo tende a ser o
regime poder unipessoal e das decisões a
portas fechadas. num convite permanente ao fi•
st011smo politico, o parlamentansmo faz com que

as grandes questões sejam discutidas e definidas

pelos revesentantes do povo. Ainda mais, o par-
lamentansmo atua no sentiÓ da estabilidade do
sistema mlitico, uma vez que as mudanças de
pomeros ministro, e não as de presidentes, são

os resultaÓs das coses vividas pelo sistema.
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paz de Ir ao encontro da sua aspraçào

Para mm. Máno Covas e um homem volun-

damente séno, Interamenre comprometido com

as coisas que diz e defende. E. o que e mais

importante, dotado de um gofundo senso de res•

peito ao ser humano.

Fundamentalmente pelos motivos acma e
que votarei em Mário Covas. para Presidente

ch Brasil, nas eleições deste ano, e conclamo
todos os engenheiros de Pernambuco Interes-

sados nas mudanças a fazer o mesmo em 15
de novembro e 17 de dezembro.

Cláudio Pinto
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PMDB e os Partidos no Brasil

Falar de partidos políticos no Brasil é um
exercicio de divagação. Na realidade eles inexis-

tem no que dii respeito ao seu verdadeiro papel

na sociedade. Os partidos deveriam ser agremia-

Góes políticas com programa e açáo programática

coerentes. sob cuja organizaçáo se reuniriam os

cidadãos com o objetivo de influenciar nos desti-

nos da Naçáo.

Dentro do processo democrático essa in-

fluência ocorreria através do voto que. além de

guardar coerência com o ideário do partido, inde•

penderia de contrapartida direta, de caráter pes-

soal. A açáo política, então. giraria em torno do

programa do partido. em questões de ordem es-

trutural e. em termos conjunturais, de acordo com

a interpretação e análise dos fatos e do momento.

As lideranças incorporariam o discurso do parti*

do. se arwsentando em consonância com os prin•

Ned Cavalcanti Lima

cípios de seu ideário e garantindo a uniformidade

de sua açáo. No Brasil, no entanto. a prática parti-

diria depende de cada militante e. sendo assim.

do seu projeto político pessoal erou seu psiquis-

mo. O interesse. a nível de cada um. se sobrepõe

ao interesse do partido que , deveria corresponder

a um projeto de Nação.

da vida para a classe média e os trabalhadores.
afastando-os do grande partido que. durante a
ditadura funcionou como trincheira de
democrática.

Enquanto prevalecer a liderança sobre o par•
tido e seu pro:rama. a fragmentaçáo das foros
partidánas tendera a transformar partidos
silelros em sacos de gatos Por outro lado, os

O PMDB nio foge á regra. Mas. cumprida políticos com suas concessões na luta por espaço
a transiçáo democrática. após promulgada a Cons- comprometem a credibilidade da categoria c dos
tituiçáo, deveria ter definido sua posiçáo. resga- partidos a quem devenam servir. Ainda tempo
tando a fidelidade a seu programa e corrigindo
a inchação de seus quadros. Sua parceria com

o governo da Nova República transtormou-se em
cumplicidade com os descaminhos a que foi con-

duzida a Nação. Enquanto suas lideranças se
preocupavam com discussóes académicas ou com
reserva de domínios políticos. o governo impunha

de correr para náo perder o bonde da históna
E de históna o PMDB entende. Quem teve a
coragem de lutar contra a tortura e o assassinato
de patnotas nas masmorras da ditadura reune a
inteligência necessária para dar ao povo a resposta
que ele espera e clama.

Ned Cavalcanti Lima 
uma linha de açóes que tendia à inviabilizaçáo DER

engenheiro e diretor
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Contribuição Social
m dos problemas mais sérios das entidades
que congregam os profissionais liberais é
a arrecadação da contribuição social, devi-

do à pulverização daqueles profissionais em cen-
tenas de empresas. No nosso sindicato, esse pro-
blema também se acentuou, no ano passado, pela
desorganização de uma instituição bancária, com
a qual tínhamos um convênio. Apesar de o banco
recolher o dinheiro da contribuição social à conta
do SENGE-PE, não encaminhava, todavia, à
nossa tesouraria os carnês quitados, impossibili-
tando-nos de saber queM havia pago. A situação

se agravou a tal ponto que, na assembléia de
aprovação de contas e previsão orçamentária,
propomos pela primeira vez uma anistia, até de-
zembro de 1988, proposta que após ter sido am-
plamente discutida foi aprovada.

Buscando uma solução para o problema,
fizemos um novo convénio, desta feita com o
Bandepe, que assumiu o compromisso — e que
vem comprindo-o — de nos enviar mensalmente
a relação com os nomes dos engenheiros que pa-
garam as suas obrigações sociais. Nas empresas
que empregam um grande número de engenhei-
ros, implantamos o desconto em folha, que ofere-
ce ao nosso sindicato a segurança de organizar
mensalmente a arrecadação da contribuição so-
cial, e ao associado a comodidade de evitar o
deslocamento ao banco. O desconto em folha
já foi implantado na URB, Compesa, Telpe,
Chesf e Celpe. Aos colegas dessas empresas que

descontam sua contribuição em folha

— como também àqueles que trabalham em ou-
tras empresas onde possamos implantar o des-
conto em folha —, solicitamos que procurem o

nosso sindicato.

Contrato com a Fundaj

Um contrato de prestação de serviço foi firmado pela diretoria do SENGE-PE

com a Fundação Joaquim Nabuco, através do qual a Fundaj assumiu a

responsabilidade de efetuar o cadastro dos sócios do sindicato. Assim, dentro

de pouco tempo, passaremos a ter os endereços atüalizados 40s nossos associados.

A Fundaj também irá nos fornecer, em qualquer tempo, os seguintes serviços:

elaboração dos carnês de pagamento das contribuições sociais, lista de sócios

em dia, listas de sócios por empresas e atas para votação entre outros. Com

estes novos serviços o sindicato modernizaa sua administração e espera dentro

de pouco tempo reativar os contatos com todos os associados sendo, para isso,

imprescindível a edição periódica do nosso jornal.

Em defesa
das Estatais

Virou moda acusar-se as empre-
sas estatais pela situação económica
do País. Fala-se do déficit das estatais

e da concorrência desleal do Estado
para com as empresas privadas. Na
verdade, há muito o que corrigir na
atuação enquanto gestor de empre-
sas, mas daí a crucificar as estatais
é cair no velho jogo daqueles que
têm usufruído as baixas tarifas das
empresas para depois acusá-las de de-
ficitárias.

Todos conhecem como as em-
presas estatais têm sido usadas como
Instrumento de política económica,
seja mantendo baixas as tarifas para
garantir a não elevação dos preços,
seja utilizando a potencialidade des-
tas para obter-se financiamentos, a
qualquer preço, para fechar a balança
de pagamentos.

Os mesmos setores empresariaik
que hoje criticam a ação das estatais
na economia têm se beneficiado dos
investimentos feitos, seja com a ven-
da de serviços e equipamentos, seja
com uma tarifa irreal que tem transfe-
rido nos últimos anos vultosas quan-
tias do setor estatal, ou seja, do povo,
para os proprietários dos grandes
grupos económicos que têm se bene-•
ficiado destas tarifas reduzidas.

Um pequeno exemplo é a trans-
ferência de receitas feita pela Petro-
brás, para as empresas distribuidoras,
graças à diferença de datas de entrega
e pagamento do combustível vendi-
do, em 1988 esta transferência foi de
cerca de US$ 800 milhões de dólares.

É necessário que tenhamos o es-
pírito crítico para analisar cuidado-
samente as acusações feitas contra
um património do povo brasileiro
que são suas empresas estatais.
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Constituinte vai ao Confea e Creas
Afonso Vitório

O processo constituinte deflagradopelas entidades nacionais ligadas aoConfea e aos Creas, representa tonpasso intportante no sentido depromover as mtldanças necessárias aonosso sistema de organizaçãoprofissional, culpninando com a

regulamenta a profissão doengenheiro, do arquiteto e do
Parece-me claro que o chamadosistema Confea/Creas, carece demudanças urgentes, o que pode serfacilmente constatado pelo grau deinsatisfação dos diversos segmentosque o compõe. Portanto, este será ummomento bastante oportuno para quese discuta de forma ampla todos osconflitos e inquietações resultantes

destes seus 56 anos de existência. Essa
discussáo será rica e fértil na medida

que as entidades de classe se pnobilizeyn
e procurem aprofundar as questões

mais itnportantes e polêtnicas que
deverão nortear os mecanistnos de

nltldanças. Certatnente, não será unta
tarefa fácil, considerando a

conzplexidade e o caráter corporativo
do sisten:a. Mas, alguns princípios já

estão sendo discutidos a nível das
entidades nacionais, como por

exenzplo: quais os seus objetivos,
considerando que o sistema poderá ser

acionado pela sociedade civil para
opinar sobre temas relevantes de

caráter técnico; poderá ser um
inzportante fórum de discussão das
políticas tecnológicas, contribuindo

com propostas elou críticas, como
também se fazer representar

formalmente em setores consultivos ou
de decisões sobre políticas em áreas

específicas da contunidade tecnológica.
Ou seja: o sistenta deverá estar
disponível e, ao mesnto ternpo,

preparado para responder as
demandas da sociedade.

Evidentepnente, ele tatnbént
deverá cuntprir de forma satisfatória

e adequada as suas unções de
regulamentação o exercício

profissional das diversas categorias que
o compõe, a partir de uma abrangência

cujos critérios deverão ser também
discutidos dentro do processo. Outro

princípios também devem se
aprofundados tais como: a estrutura

político-organizacional e a relação do
sistema com o Estado, a sociedade, e
com os cidadãos, com as entidades e

com os profissionais.

Afonso Vitorio é engenheiro•civll e Conselheiro tederal do Estado

Horas Extras e
Salário Complessivo

CELPE — Tem dois proces-
sos. Do primeiro constam 149 en-
genheiros. A empresa perdeu no
'IST (Brasflia) contra a decisão
do juiz do TRT; Lo o o que será
julgado é a decisão o Jutz e não
o mérito. O segundo processo

Lei 4950-A, de 22 de abril
de 1966, dispõe sobre a re-
muneração dos diploma-

dos em Engenharia, Química,
Arquitetura, Agronomia e Vete-
rinária. Em seu artigo 50 , a lei
estabelece que para uma jornada
de trabalho de seis horas, estes
profissionais devem receber seis
salários mínimos. e no artigo 6a
manda pa%ar as horas extras
acrescidas e 25%. Porém, com
a nova Constituição o valor das
horas extras passou a ser de 50%.

Apesar da existência da lei,
a maioria dos engenheiros traba-
lha no mínimo Oito horas diárias
e não recebe as duas horas extras.
Mesmo aqueles que ganham aci-c
ma dos nove salarios mínimos e:
nos seus contracheques náo está
discriminado o pagamento de ho-
ras extras têm também direito a
reclamar, desde que a sua jorna-
da exceda as seis horas. Este fato
é baseado em posição já firmada
pelo TST (Tribunal Superior do
Trabalho), através do Enunciado
91 , que preconiza: "Nula é a cláu-
sula contratual que fixa determi-
nada importância ou percentual
para atender ENGLOBADA-.

SIO

com 34 engenheiros. foi dado en-
trada recentemente e aguarda
julgamehto em 1 2 instância, com
a primeira audiência marcada pa-
ra o dia 16/03/90, às 14:50h.

TELPE — Participam da
açáo 97 engenheiros e sets arqui-
tetos. Perdemos na Junta, mas,
no julgamento na Y Turma do
TRT Ternambuco) a vitória foi
nossa. Atualmente, o processo
tramita no TST, em Brasflia.

CHESF — Também tem
dois processos. O primeiro, com
271 engenheiros, será julgado pe-
Ia 3' JCJ (Junta de Conciliação
e Julgamento). O seyndo, com
207 engenheiros, sera julgado no

MENTE vários direitos leyis e dia 08101/90 às 131150 horas, na
contratuais do trabalhador '. Ou
seja: os valores pagos do salário
e das horas extras deveriam vir
discriminados e não em uma úni-
ca rubrica como salário. Este tipo
de açáo juridicamente caracteri-
za o SALÁRIO COMPLESSI-
VO.

Muitos engenheiros têm in-
gressado na Justiça reivindicando
o pagamento dessas duas horas
extras. Aqui, em Pernambuco, a
situação por empresas é a seguin-
te:

JCJ.
COMPESA — Foi provi-

denciada a entrada de um grupo
com 46 engenheiros. A primeira
audiência foi no dia 25/10/89 e

segunda será no dia 10/11189,
às 14:25h.

CPRM — Formamos um

H
u O com 34 associados, na 3"

A primeira audiência será
no dia 23/03/90, às 14:55h.

Como pode ser observado,
este assunto vem despertando in-
teresse dos engenheiros em Per-•

de Pernambuco no Confea.

01

nambuco, onde 837 colegas já in-
gressaram na Justiça através do
nosso Sindicato, cobrando seus
direitos. Participe você também.
Ligue para o SENGE, que nós
vamos até a empresa onde você
trabalha para esclarecer e orga-
nizar novos grupos.

As açôes de companheiros
de outros Estados estão no mes-

nível das nossas, sem que ne-
nhuni Sindicato tenha consegui-

Alagoas, na CEAL, e por um er-
ro dos Advogados da Empresa,
a vitória já foi obtida, com aque-
les colegas em vias de receber o
dinheiro.



Show Justa Causa:
prestação de contas

m junho do 1988. o nosso Sjndtcato coordenou a
roa"zaçao do Show Justa Causa. com a finalidade
de.arrecadar fundos que permitissem. pelo menos

temporanamente. a sobrewvêncta digna dos sete compa-
nhe.ros demtbdos da DATAMEC do Reate. por terem par-
topado da luta retvnoacatona dos functonános públicos

o corte inconstitucronal das URP's de abril e mao
damzele am

show só foi possível graças à solidariedade e ao
desprendimento dos artistas Paulinho da Viola.
Paulo Dintz. Canhoto da Paraiba Félix Porfírio,

Vasconcelos e Marcelo, que nada cobraram
petas suas part.açOes. Tivemos. também. os apot0S
de Drva. Betama Valença, David Hulak e do Governo do
Estacñ de Pernambuco. que cedeu gratuitamente o Teatro
Guararapes e uma passagem Rio-Recife-Rio. Como este
é o rosso pnmeiro jornal depois do evento. aproveitamos
para prestar contas aos artistas, aos engenheiros e ao
rnovtmento stnd•cal.

DESPESAS: Som. iluminaçao. ECAD. cartaz, folder.
hotel. impressáo. ingressos. lanches e bebidas no cama-
nm, fbres. Jantar após o Show . CzS 220.445,00

RECEITA: 1.615 ingressos vendidos czs

1.130.500.00
PARCELA PAGA AOS DEMITIDOS — imediata.

mente após o Show CzS 130.000.00
RECEITA LIQUIDA: depositada no BanortefRenda

Rápida — Ag. Parque Amorim.. CzS 780.045,00
PARCELA PAGA AOS DEMITIDOS: JULHOB8.....

czs 200.000.00
3' PARCELA PAGA AOS DEMITIDOS: AGOSTO/88

(em Setembro forarn retntegrados) . CZS 220.098,00
PARCELA UNICA PAGA A 4 DIRIGENTES SINDICAIS
DEMITIDOS EM PE. 2 METALURGICOS E 2 MARCE-
NEIROS — AGOST088 . CZS 150.904.83

SALDO TOTAL EXISTENTE. doado ao Sindicato dos
Urbantános de Santa Catarina. juntando-se a outras doas
Góes feitas pelo movimento sndical brasileiro aos compa-
nhetros da Eletrosul. após 37 dias de greve — DEZEM-
BRO . CZS 1.270.896,43

Crise no setor elétrico
Preocupados a em que se encontra

o utor cletrito. Sitima irresponsabilidade com
o as estatais.

publi8 a seguinte de
do dia 20 IO
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Nesse contexto. dc Xingo é nummo urna
Irresponsabllldade que deu• ser pel"s n. com
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Por seu turno. as contradiçtje•. (1.1 politlca agrava
das empresas de energia e pcrpet'l.id.i.
sela pela política empregada, sela pela dc alguns I st,idos cm
honrar seus cotnpromlssos com o setor. num desrespeito legislas."' vigente.

Ou ainda pela má gestáo das empresas, enquanto ao c')nsurnldor tln.tl c
o pagamento dos seus compronussos enr dia. sob pena dc corte do

No que diz respeito á CHF.SF. a divida das Concessionárias Estaduats atinge
o montante de NCzS 700 milhóes. fazendo com que a sua receita praticamente

se restrinja àquela advinda dos consumidores industriar. em 23() kV. impedindo
que a Empresa cumpra 

ELETRÑORTE 
seus com romtssos financeiros. .lnclustve aqueles 'unto a

e PETROBRAS.

Ao nos posicionarmos em defesa das estatais. enfatizamos que seu
fortalecimento está também associado ao tratamento di$no e justo dos seus

empregados. Nesta hora em que a nivel nacional nos mobilizamos em campanha
Milarial unificada dos eletricitários para a recomposição do poder aquiS1tlV0. Já
sucessivamente deteriorado em um processo orquestrado de esfacelamento das
estatais. não aceitamos ser responsabilizados elou penalizados pelos desmandos
do Governo Federal. consumados pela omissão ou conivência dos dirigentes do

setor.

Reconhecendo assim a gravidade da situação, conclamamos a sociedade
nordestina á união no sentido e exigir dos poderes constituídos açóes imediatas

no que diz respeito a:

— destinação de recursos para continuidade da obra de Xingó•,

— destinação de recursos para continuidade dos projetos de irrigação do
reassentamento de Itapartca;

— restabelecimento do equi11t3rio económico-financeiro do Setor.

APEE— Associação Profissional dos Engenheiros Eletricistas de
Pernambuco

SENGE/PE— Sindicato dos Engenheiros no Estado de Pernambuco

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas
do Estado de Pernambuco


